
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.298 - RJ (2014/0136349-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS GOMES BEZERRA 
ADVOGADOS : PATRÍCIA VAIRAO CARELLI VIEIRA 
  THIAGO MEIRA BITTENCOURT S.RAMIREZ DOS SANTOS 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA 
SAÚDE. JORNADA SUPERIOR A 60 (SESSENTA) HORAS SEMANAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do MS 19.336/DF, consignou que o 
Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação da jornada, não esvazia a garantia 
prevista no inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal, ao revés, atende ao 
princípio da eficiência que deve disciplinar a prestação do serviço público, notadamente 
na área de saúde. Essa nova diretriz em limitar a jornada a 60 horas semanais encontra 
apoio também na Corte de Contas (TCU), máxime para se garantir o intervalo 
interjornadas (mínimo de 11 horas) e entre as jornadas de 6 horas (mínimo de 1 hora), 
não com vistas à evitar coincidência entre os horários, mas pela natural preocupação 
com a eficiência e a otimização do serviço público.
2. No caso concreto, afigura-se incontestável a ilicitude da acumulação dos cargos 
públicos pretendida pelo agravante pois as jornadas, somadas, superam 60 horas 
semanais.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.298 - RJ (2014/0136349-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS GOMES BEZERRA 
ADVOGADOS : PATRÍCIA VAIRAO CARELLI VIEIRA 
  THIAGO MEIRA BITTENCOURT S.RAMIREZ DOS SANTOS 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por João Carlos Gomes Bezerra contra decisão, assim ementada (fl. 358):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE. JORNADA SUPERIOR A 60 
(SESSENTA) HORAS SEMANAIS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões da presente irresignação, o agravante defende que a Administração Pública 

não pode criar limitações à acumulação de cargos, devendo apenas constatar a compatibilidade de 

horários entre ambos.

Afirma que demonstrou desenvolver suas funções comparecendo aos plantões em ambos 

os hospitais, sem qualquer problema, sendo, assim, clara a compatibilidade de carga horária exigida 

pela legislação vigente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.298 - RJ (2014/0136349-2)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA 
SAÚDE. JORNADA SUPERIOR A 60 (SESSENTA) HORAS SEMANAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do MS 19.336/DF, consignou que o 
Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação da jornada, não esvazia a garantia 
prevista no inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal, ao revés, atende ao 
princípio da eficiência que deve disciplinar a prestação do serviço público, notadamente 
na área de saúde. Essa nova diretriz em limitar a jornada a 60 horas semanais encontra 
apoio também na Corte de Contas (TCU), máxime para se garantir o intervalo 
interjornadas (mínimo de 11 horas) e entre as jornadas de 6 horas (mínimo de 1 hora), 
não com vistas à evitar coincidência entre os horários, mas pela natural preocupação 
com a eficiência e a otimização do serviço público.
2. No caso concreto, afigura-se incontestável a ilicitude da acumulação dos cargos 
públicos pretendida pelo agravante pois as jornadas, somadas, superam 60 horas 
semanais.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece acolhimento.

Segundo entendimento até então vigente nesta Corte, não haveria limitação constitucional 

ou legal, quanto à jornada laboral, a impedir o exercício do direito de o servidor público acumular dois 

cargos privativos de profissional da saúde. A prova da ineficiência do serviço ou incompatibilidade 

de horários ficaria a cargo da Administração Pública. Nesse sentido: MS 19.264/DF; MS 19.776/RJ; 

MS 15.663/DF; MS 15.415/DF; e AgRg no REsp 1.168.979/RJ.

Ocorre, porém, que a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do MS 19.336/DF, 

assentou novo juízo a respeito do tema ao entender que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da 

limitação da jornada de trabalho, não esvazia a garantia prevista no inciso XVI do artigo 37 da 

Constituição Federal, ao revés, atende ao princípio da eficiência que deve disciplinar a prestação do 

serviço público, notadamente na área de saúde. Essa nova diretriz em limitar a jornada a 60 horas 
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semanais encontra apoio também na Corte de Contas (TCU), máxime para se garantir o intervalo 

interjornadas (mínimo de 11 horas) e entre as jornadas de 6 horas (mínimo de 1 hora), não com 

vistas à evitar coincidência entre os horários, mas pela natural preocupação com a eficiência e a 

otimização do serviço público.

Confira-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS 
DE SAÚDE. JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS). 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Trata-se de mandado de segurança atacando ato do Ministro de Estado da Saúde 
consistente na demissão da impetrante do cargo de enfermeira por acumulação ilícita 
cargos públicos (com fundamento nos arts. 132, XII, e 133, § 6º, da Lei 8.112/90), 
em razão de sua jornada semanal de trabalho ultrapassar o limite de 60 horas 
semanais imposto pelo Parecer GQ-145/98 da AGU e pelo Acórdão 2.242/2007 do 
TCU.
2. Acertado se mostra o Parecer GQ-145/98 da AGU, eis que a disposição do inciso 
XVI do art. 37 da Constituição Federal - "é vedada a acumulação remunerada de 
cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI" - constitui exceção à regra da 
não-acumulação; assim, deve ser interpretada de forma restritiva.
3. Ademais, a acumulação remunerada de cargos públicos deve atender ao princípio 
constitucional da eficiência, na medida em que o profissional da área de saúde 
precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem exercer as suas 
atribuições, o que certamente depende de adequado descanso no intervalo entre o 
final de uma jornada de trabalho e o início da outra, o que é impossível em condições 
de sobrecarga de trabalho.
4. Também merece relevo o entendimento do Tribunal de Contas da União no 
sentido da coerência do limite de 60 (sessenta) horas semanais - uma vez que cada 
dia útil comporta onze horas consecutivas de descanso interjornada, dois turnos de 
seis horas (um para cada cargo), e um intervalo de uma hora entre esses dois turnos 
(destinado à alimentação e deslocamento) -, fato que certamente não decorre de 
coincidência, mas da preocupação em se otimizarem os serviços públicos, que 
dependem de adequado descanso dos servidores públicos. Ora, é limitação que 
atende ao princípio da eficiência sem esvaziar o conteúdo do inciso XVI do art. 37 
da Constituição Federal.
5. No caso dos autos, a jornada semanal de trabalho da impetrante ultrapassa 60 
(sessenta) horas semanais, razão pela qual não se afigura o direito líquido e certo 
afirmado na inicial.
6. Segurança denegada, divergindo da Relatora (MS 19.336/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 14/10/2014).

No caso concreto, o Tribunal de origem registrou que "o impetrante exerce o cargo de 

Enfermeiro no Hospital Federal de Bonsucesso, com carga horária de 30 horas semanais (de acordo 
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com a Portaria n° 1.281/2006 do Ministério da Saúde), em regime diarista, das 8h às 14h (fl. 30). Já, 

no Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Hadad, exerce o mesmo cargo, 

trabalhando no horário das 19h às 7h, cumprindo jornada de trabalho de 40 horas semanais (fl. 31), 

perfazendo um total de 70 horas semanais trabalhadas" (fl. 235).

Afigura-se, portanto, incontestável a ilicitude da acumulação dos cargos públicos pretendida 

pelo agravante pois as jornadas, somadas, superam 60 horas semanais.

Ressalto, todavia, que deve ser renovada a oportunidade para a opção por um dos cargos 

ou pela redução da jornada, pois ajuizado o mandamus no curso do prazo para o referido ato (fls. 2 

e 4).  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0136349-2 AREsp 527.298 / RJ

Números Origem:  00184807120114025101  184807120114025101  201151010184802  201202010018370

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS GOMES BEZERRA
ADVOGADOS : PATRÍCIA VAIRAO CARELLI VIEIRA

THIAGO MEIRA BITTENCOURT S.RAMIREZ DOS SANTOS
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS GOMES BEZERRA
ADVOGADOS : PATRÍCIA VAIRAO CARELLI VIEIRA

THIAGO MEIRA BITTENCOURT S.RAMIREZ DOS SANTOS
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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